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Ofício nº 26/2020/CGJME                           Porto Alegre, 30 de março de 2020.
 
 
 
 
Senhores(as) Magistrados(as):
 
Na oportunidade que os(as) cumprimento, ratifico a informação da publicação da Recomendação nº 62/2020 do

CNJ (SEI 9.2020.0700.000482-0 - 0046246) – que recomenda aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas à
propagação da infecção pelo novo coronavírus – Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal - que deverá ser observada,
no que for pertinente, por todos os magistrados (as) com atuação da JME, ressaltando, em caráter excepcional, a
recomendação para a não realização de audiências de custódia.

Na hipótese de viabilidade de realização de audiência de custódia, deverão ser observadas algumas medidas
adicionais, tais como: atendimento prévio por equipe psicossocial e de saúde para a identificação de sintomas e perfis de
risco, a fim de fornecer subsídios para a decisão judicial e adoção de encaminhamentos de saúde necessários, entre outras.

Neste sentido:
Art. 8º. Recomendar aos Tribunais e aos magistrados, em caráter excepcional e exclusivamente durante o período de restrição sanitária,
como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do vírus, considerar a pandemia de
Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, parágrafos 3o e 4o, do Código de Processo Penal, para a não realização
de audiências de custódia.
(...)
§ 3o Nas hipóteses em que se mostre viável a realização de audiências de custódia durante o período de restrição sanitária relacionado com
a pandemia do Covid-19, deverão ser observadas as seguintes medidas adicionais às já contempladas na Resolução CNJ no 213/2015:
I – atendimento prévio à audiência de custódia por equipe psicossocial e de saúde para a identificação de sintomas e perfis de risco, a fim
de fornecer subsídios para a decisão judicial e adoção de encaminhamentos de saúde necessários; 
II – na entrevista à pessoa presa, prevista no art. 8º da Resolução CNJ nº 213/2015, o magistrado indagará sobre eventuais sintomas
típicos da Covid-19, assim como a exposição a fatores de risco, como viagens ao exterior, contato com pessoas contaminadas ou suspeitas,
entre outros;
III – quando for apresentada pessoa presa com os sintomas associados à Covid-19, deverão ser adotados os seguintes procedimentos:
a) disponibilização, de imediato, de máscara cirúrgica à pessoa;
b) adoção dos procedimentos determinados nos protocolos de ação instituídos pelo sistema público de saúde; 
c) em caso de conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva, encaminhamento à rede de saúde para diagnóstico, comunicação e
atendimento previamente ao ingresso no estabelecimento prisional, notificando-se posteriormente o juízo competente para o julgamento do
processo.
 

Cordiais saudações.
 
Des. Militar Sergio Antonio Berni de Brum,
Corregedor-Geral da JME.
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